	Processo n.º: 
	000/2014-6

	Contrato n.º:
	00/2011

	Contratado(a):
	LTDA.

	Objeto contratual:
	Prestação de serviços de [...]

	Assunto:
	Repactuação contratual (ref. CCT 2014-2014).


Senhor Diretor,
Trata-se de pedido de repactuação (peça 1) do Contrato nº 00/2011, apresentado pela contratada, LTDA. 
2. Análise do SRS – O pedido de repactuação já foi devidamente instruído pelo SRS à peça 19, propugnando-se pelo deferimento parcial do pleito, e dando ao processo o encaminhamento de praxe, visando à obtenção de anuência expressa da contratada e à manifestação da unidade fiscalizadora do contrato.

3. Anuência da Contratada – Através do expediente à peça 21, a contratada anuiu expressamente aos termos propostos.

4. Observância da Nova CCT – A unidade fiscalizadora atestou que a contratada cumpre regularmente com as obrigações estipuladas pela nova Convenção Coletiva de Trabalho que embasa a repactuação (peça 22).
5. Processos Conexos – Não há processos em curso referentes a este contrato que possam impactar nesta repactuação.
6. Regularidade Fiscal e Trabalhista – Certidão obtida junto ao sítio do Tribunal Superior do Trabalho (TST), no dia 28/01/2014 (peça 17), demonstra que a empresa consta do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas e que o débito está garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens suficientes. Desse modo, a certidão emitida é positiva com os mesmos efeitos de negativa, com validade até 26/07/2014. Consulta ao SICAF (peça 23), em 11/02/2014, revela situação de regularidade fiscal da contratada, válida até 20/02/2014.
7. Proposta de Encaminhamento – Ante o exposto, com proposta de deferimento parcial do pleito da contratada, nos termos da instrução à peça 19 e conforme minuta de termo de apostilamento à peça 18, sugiro que se dê o seguinte encaminhamento aos autos:
a) Preliminarmente, à unidade financeira e orçamentária, para adequação orçamentária, tomando-se por base a minuta do 4º Termo de Apostilamento (peça 18), as planilhas de custo de mão-de-obra (peça 15), os demonstrativos de cálculo da repactuação (peça 15, página 3), a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos de Negativa (peça 17) e o SICAF (peça 23);
b) Em seguida, à autoridade competente, para autorização;
c) Posteriormente, de volta à unidade financeira e orçamentária, para emissão de empenho; e 
d) Ao final, retorno dos autos a esta Unidade Técnica, para a formalização da repactuação e adoção das demais providências pertinentes.
À consideração superior. 
Chefe
De acordo.

Encaminhe-se, na forma proposta.

Diretor
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